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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OFENSA 
AO ART. 1.022 DO CPC NÃO CONFIGURADA. REDISCUSSÃO 
DA MATÉRIA DE MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO 
MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DO STJ QUE INADMITIU 
RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO A NORMA 
CONSTITUCIONAL.  FUNDAMENTO INATACADO. SÚMULA 
182/STJ. PREQUESTIONAMENTO PARA FINS DE 
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
INVIABILIDADE. 
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 
caracteriza ofensa ao art. 1.022 do CPC. Os Embargos Declaratórios não 
constituem instrumento adequado para a rediscussão da matéria de mérito. 
2. A decisão monocrática da presidência do STJ assentou: "Mediante 
análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada inadmitiu o recurso 
especial, considerando: não cabimento de REsp alegando violação a 
norma constitucional, ausência de obscuridade/contradição/omissão/erro, 
ausência de violação/negativa de vigência/contrariedade e ausência de 
similitude fática". 
3. Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar especificamente: não 
cabimento de REsp alegando violação a norma constitucional. E, como é 
cediço, "não se conhece do Agravo em Recurso Especial que não tenha 
impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida." 
(fl. 444, e-STJ).
4. No presente recurso, a parte agravante deixa de observar a 
determinação do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, pois não impugna os 
fundamentos do mérito da decisão recorrida, que não conheceu do 
Agravo em Recurso Especial por falta de impugnação da decisão de 
admissibilidade.
5. A iterativa jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou o 
entendimento de que não se conhece de Agravo contra decisão 
monocrática que não ataca especificamente os fundamentos da decisão 
recorrida, de forma a demonstrar que o entendimento esposado merece 
modificação. Assim, não bastam alegações genéricas em sentido contrário 
às afirmações da decisão agravada.
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6. Dessa forma, a ausência de impugnação especificada faz incidir na 
espécie a Súmula 182/STJ, que está em consonância com a redação atual 
do CPC em seu art. 1.021, § 1º: "É inviável o agravo do art. 545 do CPC 
que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão 
agravada."
7. Sob pena de invasão da competência do STF, descabe analisar questão 
constitucional em Recurso Especial, ainda que para viabilizar a 
interposição de Recurso Extraordinário.    
8. Embargos de Declaração rejeitados.   

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de 
Justiça:  ""A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos 
termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 

  

Brasília, 21 de março de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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